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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2335153-50.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que são agravantes 
ANEZIO CABRAL, HUMBERTO APARECIDO CABRAL, IZILDINHA 
APARECIDA CABRAL e NEIDE COELHO CABRAL (ESPÓLIO), é agravado O 
JUIZO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2335153-50 .2024.8 .26 .0000

Agravantes :  Anezio  Cabra l ,  Humber to  Aparecido  Cabra l  e  

Iz i ld inha  Aparecida  Cabra l

Agravado:  O Ju ízo

Foro:  Regional  da  Lapa (2 ª  Vara  da  Famí l ia  e  Sucessões)

Ju íza  de  Di re i to :  Bet ina  Rizzato  Lara

Voto nº  20 .635

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO.  
Insu rgênc i a  con t r a  a  dec i são  que  i nde fe r i u  o  
ped ido  de  g r a tu idade  da  j u s t i ça  fo rmulado  
pe los  r eque ren t e s .  I ncognosc ib i l i dade .  
Agravan t e s  que ,  ao  s e r em in t imados  pa ra  
j un t a r  documen tação  p roba tó r i a  da  a l egada  
h ipossu f i c i ênc i a  f i nance i r a ,  f o r am adve r t i dos  
de  que ,  na  i né r c i a ,  s eu  r ecu r so  se r i a  
cons ide rado  i nadmis s íve l ,  nos  t e rmos  do  a r t .  
932 ,  pa r ág ra fo  ún i co ,  do  CPC,  e  mesmo as s im  
se  queda ram s i l en t e s .  Ocor r ênc i a  do  f enômeno  
da  p r ec lusão .  Recur so  não  conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Anezio  Cabral ,  Humberto  Aparecido  Cabral  e  Iz i ld inha 

Aparecida  Cabral  cont ra  a  r .  deci são  t ras ladada às  f l s .  55 /56 ,  a  

qual  fo i  p rofer ida  nos  au tos  de  inventár io  de  bens  deixados  por  

Neide Coelho Cabral ,  sendo opor tuna  a  t ranscr ição  do  excer to  a  

segui r :
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“( . . . )

Indef i ro  o  pedido  de  concessão  dos  benef íc ios  da  

ass i s tência  jud ic iár ia  gra tu i ta  tendo em v i s ta  os  va lores  

dos  bens  sobre  os  quais  recairão  a  par t i lha .  De se  

des tacar  que  na  ação de  inventár io  o  parâmetro  

u t i l i zado  para  ver i f i cação de  eventual  concessão  da  

gra tu idade processual  é  o  patr imônio  inventar iado ,  

pos to  que  es te  supor tará  as  cus tas  processuais  e  não  os  

herdeiros  em s i .  Ass im,  no  prazo  de  20  (v in te)  d ias ,  

providencie  o  requerente  o  recolh imento  das  cus tas  

in ic ia i s  ou  a  formulação expressa  do  pedido  de  

recolh imento  d i fer ido .

( . . . )”

Inconformados ,  sus ten tam os  recorren tes  que  não  

há  valores  a  serem inventar iados ,  mas  tão  somente  o  imóvel  onde 

todos  e les  res idem,  não  havendo qualquer  pre tensão  de  vendê- lo .  

Acrescentam,  pois ,  que  todos  são  idosos ,  recebendo benef íc ios  

prev idenciár ios ,  sendo que  a  herdei ra  agravante  é  pessoa  

declaradamente  incapaz  para  os  a tos  da  v ida  c iv i l ,  desde  o  seu  

nasc imento .  Referem,  também,  que  suas  reservas  f inancei ras  foram 

esgotadas  para  arcar  com as  cus tas  do  ITCMD e que  a  cont ra tação  

de  advogado par t icu lar  se  deu  na  modal idade  pro  bono .  Pugnam,  

ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  lhes  

se jam concedidos  os  benef íc ios  da  gra tu idade  da  jus t iça .

Recurso  tempes t ivo  e  sem preparo ,  sendo 

d i spensadas  as  in formações  do  Ju ízo  a quo .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  
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argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  conhecimento .

Cons iderando que  os  agravantes  recorreram da  r .  

deci são  que  indefer iu  o  p le i to  deles  de  gra tu idade  da  jus t iça ,  es ta  

re la tor ia  de terminou que  e les  providenciassem a  jun tada  de  

documentação  probatór ia  da  a legada h ipossuf ic iência ,  adver t indo-

os  de  que ,  exaur ido  o  prazo  concedido  para  tan to ,  sem a  devida  

mani fes tação ,  o  seu  recurso  ser ia  t ido  como inadmiss ível ,  nos  

termos  do  ar t .  932 ,  parágrafo  único ,  do  CPC,  que  ora  se  reproduz:

“Antes  de  cons iderar  inadmiss íve l  o  recurso ,  o  

re la tor  concederá  o  prazo  de  5  (c inco)  d ias  ao  

recorrente  para  que  se ja  sanado v íc io  ou  

complementada a  documentação ex ig íve l .”

É impor tan te  ressa l tar  que  o  prazo  apontado  no  

d i spos i t ivo  re t ro  fo i  ampl iado  para  15  (quinze)  d ias ,  e  mesmo 

ass im os  recorren tes  se  quedaram iner tes  ( f l .  64) ,  ocas ionando,  por  

conseguin te ,  o  fenômeno da  prec lusão ,  ense jando o  não  

conhecimento  des te  recurso .

Daí  porque,  an te  todo  o  expos to ,  NÃO SE 

CONHECE do recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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